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CCJ do Senado aprova exigéncia de diploma parajornalistas

A Comissédo de Constituicdo, Justica e Cidadania do Senado aprovou a Proposta de Emenda a
Constituicéo 33/09, que prevé a exigéncia do diplomaem jornalismo para o exercicio da profisséo de
jornalista. Em junho deste ano, o Supremo Tribunal Federal decidiu que a exigéncia € inconstitucional.
A PEC segue para deliberacdo no Plenério do Senado. As informagdes sdo da Agéncia Senado.

O Supremo se baseou no inciso X111, do artigo 5°, da Constituicdo. A regra estabelece que “élivre o
exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo, atendidas as qualificacdes profissionais que alei
estabelecer”. Os ministros afirmaram que o decreto que previa a exigéncia do diploma para o exercicio
do jornalismo ndo havia sido recepcionado pela Constituicdo de 1988.

De autoria do senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), a PEC foi acolhida na CCJ com emendas do
relator, senador Inécio Arruda (PCdoB-CE). De acordo com o texto aprovado, a profisséo de jornalista
deve ser privativa de portador de diploma de curso superior de jornalismo, cujo exercicio seradefinido
em lei. A regra é facultativa ao colaborador — aquele que, sem relagcdo de emprego, produz trabalho de
natureza técnica, cientifica ou cultural, relacionado a sua especializacao.

A exigéncia do diploma néo é obrigatdria para aquele que comprovar o efetivo exercicio da profissio ou
parajornalistas provisionados (os que ndo tém diploma em jornalismo, mas obtiveram registro por terem
sido contratados por empresa jornalistica em municipio onde ndo ha curso especifico), de acordo com a
PEC.

Valelembrar que, se aprovada no Plenario, a emenda ja nasce inconstitucional. 1sso porque o Supremo
jaafirmou que aliberdade de expressio é clausula pétrea e ndo pode ser restringida, nem por meio de
Emenda Constitucional.
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